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RESUMO  

Este trabalho é parte de uma pesquisa sobre Políticas e Práticas de Educação Infantil que foi realizada 

nos anos de 2022 e 2023 pelo Observatório da Infância e Educação Infantil da Universidade do Estado 

da Bahia. Este trabalho, objetiva conhecer a realidade das pesquisas científicas no tocante à Educação 

Infantil nos Planos Municipais de Educação (PME), no período de 2014 a 2024. Por meio da abordagem 

qualitativa, adota Estado do Conhecimento realizado no Banco de dados da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e do Instituto Brasileiro de Informação em 

Ciência e Tecnologia (IBICT). Com os resultados da pesquisa, fica evidente que para se alcançar os 

resultados almejados, é necessário um planejamento que envolva a participação de diferentes agentes 

políticos no seu processo de elaboração, aprovação, execução, monitoramento e avaliação, por se tratar 

de uma Política Educacional que tem o dever de garantir a oferta e permanência dos bebês e das crianças 

à Educação Infantil de qualidade. A pesquisa nos possibilitou conhecer diferentes percepções acerca das 

Políticas Educacionais para a Educação Infantil, em especial o Plano Municipal de Educação e a Meta 01, 

bem como compreender como cada região compreende essa etapa da educação básica, além de acompanhar 

as estratégias de avaliação e monitoramento dessa meta. 

Palavras-chave: Educação Infantil. Políticas Educacionais. PME. 

 

PALAVRAS INTRODUDORIAS 

Este trabalho objetiva conhecer a realidade das pesquisas científicas no tocante à 

Educação Infantil nos Planos Municipais de Educação (PME), no período de 2014 a 2024. 

Trata-se de um recorte da pesquisa em desenvolvimento do Programa de Iniciação Científica 

(IC) que conta com apoio do (PICIN), intitulada Políticas e Práticas de Educação Infantil no 

Município de Guanambi- Bahia, que objetiva analisar as estratégias de acompanhamento das 

políticas de Educação Infantil no Plano Municipal de Educação de Guanambi-BA (2014-2024) 

Desse modo, com o levantamento realizado nos Anais das plataformas de Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e Instituto Brasileiro de Informação 
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em Ciência e Tecnologia (IBICT), buscou-se conhecer como essas pesquisam retratam a 

Educação Infantil na política do Plano Municipal de Educação e que estratégias e ações são 

realizadas para esta etapa, visto que ao longo do tempo está encontra dificuldades para se 

efetivar de forma definitiva. 

Compreender sobre a importância da Educação Infantil como uma etapa da educação 

básica é de suma importância, pois é a partir dela que a criança se entende como sujeitos de 

direito, além de essa etapa oportunizar aos pequenos experienciar novas possibilidades e 

construir novas aprendizagens. Dessa forma, este trabalho demostra a relevância, à medida que 

busca conhecer a realidade das pesquisas científicas no tocante à Educação Infantil nos Planos 

Municipais de Educação (PME), no período de 2014 a 2024, pois para se pensar em ações e 

estratégias para esta etapa, é necessário envolver um planejamento que tenha como centralidade 

as especificidade e diversidade do processo educativo, tal como reconhecer a necessidade de 

Políticas Públicas Educacionais que assegurem a efetivação da Educação Infantil nos diferentes 

espaços e regiões. 

 

CAMINHOS METODOLÓGICOS 

O trabalho é de abordagem qualitativa e utilizou o Estado do Conhecimento para 

levantamento das informações. Para Morisini e Santos (2021), O EC é um tipo de pesquisa 

bibliográfica, baseada, principalmente, em teses, dissertações e artigos científicos, que 

possibilitam conhecer o que está sendo pesquisado em nível de pós-graduação stricto sensu de 

determinada área, sobre determinado tema.  

Nesse sentido, a pesquisa efetivou-se a partir do levantamento bibliográfico, que buscou 

identificar estudos relacionados à temática “Estratégias de acompanhamento das políticas de 

Educação Infantil no Plano Municipal de Educação A busca se deu nas plataformas de 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e Instituto Brasileiro 

de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), utilizando descritores ‘Educação Infantil”, 

“Políticas” e “Plano Municipal de Educação”, utilizando o operador booleano “and” para 

ampliar a pesquisa nas plataformas.   

O recorte temporal escolhido abrange os trabalhos entre os anos de 2015 a 2023, a 

preferência se justifica porque os Planos Municipais se efetivaram com a vigência do Plano 

Nacional de Educação (PNE) nos anos de 2014 a 2024, mas delimitamos 2015, porque ao 



  

realizar a consultar nos anais, não encontramos trabalhos no ano de 2014. Com os descritores 

estabelecidos, assim como o recorte temporal, consideramos os títulos e resumos das produções 

totalizando 9 trabalhos para dar início à análise. 

 

O QUE DIZEM AS PESQUISAS: ALGUMAS REFLEXÕES 

Os objetivos das produções publicadas no IBICT problematizam as questões em torno 

do Plano Municipal de Educação. Estes consistem em analisar e identificar as estratégias para 

a Educação Infantil, bem como uma política educacional que se materializa em suas ações e 

metas, além de possibilitar elementos que indiquem condições necessárias para a qualidade da 

Educação Infantil (SILVA, 2019; PROÊNCIO, 2019; FAUSTINO, 2020). 

Embora essas produções tenham percorrido por diferentes caminhos, ambas em sua 

estrutura, discutem sobre o PME como complemento e delimitador ao atendimento da 

população, trazendo preocupações em torno da Educação Infantil e sobre a necessidade de se 

levar em conta a especificidade do município para a ampliação da Educação Infantil de forma 

efetiva. 

As produções localizadas no Portal Periódico CAPES buscaram analisar e problematizar 

as questões sobre as Políticas para a Educação Infantil, além de discutirem sobre os avanços e 

retrocessos que a Educação Infantil perpassa ao longo das últimas décadas. Destacam, ainda, 

que alguns avanços surgem com a falsa intenção de investir e que buscam e tentam privatizar e 

escolarizar essa etapa da Educação básica. Assim, abordam sobre uma política de avaliação 

para Educação Infantil, a fim de contribuir para uma educação de qualidade (RICHTER E 

SILVA,2018; TRIPODI, DELGADO E RODRIGUES, 2018; COUTINHO E ALVES, 2019). 

As produções apresentam questões que discutem sobre as limitações dos PMEs, bem 

como Políticas para Educação Infantil, revelando desse modo a desigualdade para o 

cumprimento das metas que envolvem a centralidade dessa etapa da educação, como também 

o desconhecimento sobre as concepções de criança, infância e Educação Infantil, que são de 

suma importância para organizar e alcançar as estratégias propostas. 

O levantamento realizado no Banco de Dissertações e Teses da CAPES permite-nos 

concluir que os objetivos dessas produções se voltam para analisar e investigar as estratégias e 

ações para o cumprimento das metas que tangem a Educação Infantil, estes apontam que os 



  

PMEs trazem em suas estruturas fragilidades, principalmente quando abordam sobre o PNE 

(SILVA, 2028; CAMPO JÚNIOR, 2020; ALVES, 2021). 

Desse modo, essas pesquisas ainda apontam que os principais desafios encontrados para 

cumprimento das metas envolvem falta de investimento para a Educação Infantil, o que impede 

a universalização e ampliação de vagas para essa etapa. Assim, a Educação Infantil se encontra 

negligenciada por falta de recursos e profissionais com formação adequada, além de ser 

considerada por algumas entidades como um trabalho com viés assistencialista. 

Constatamos com o levantamento que as políticas públicas perpassam por várias etapas 

desde sua elaboração, planejamento, execução e avaliação que precisam de um constante 

monitoramento para sua efetivação. Outro ponto a ser destacado envolve a compreensão da 

relação intrínseca dessas ações, que não se dão em um vazio e sim pela articulação entre si. 

Desse modo, a figura abaixo demonstra a relação dos artigos, teses e dissertações analisados, 

trazendo as principais características para facilitar e possibilitar o cumprimento das metas do 

PNE e PME. 

Figura 1: Relação dos artigos, teses e dissertações 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

É possível inferir que quando se volta para estratégias que visam ao alcance das metas, 

há grandes dificuldades a serem encontradas no percurso, principalmente pela fragilidade que 

se encontra quando falamos em políticas voltadas para a Educação Infantil, mas o levantamento 

nos permite concluir sobre a importância dos instrumentos presentes na Figura 1 estarem 



  

interligados para se alcançar as metas do PME, que são ações orientadoras e planejadas em 

documentos (leis, programas, linhas de financiamentos) que norteiam os processos de 

desenvolvimentos das intervenções, para garantir recursos necessários a sua efetivação. 

 

APONTAMENTOS FINAIS  

A pesquisa nos possibilitou conhecer diferentes percepções acerca das Políticas 

Educacionais para a Educação Infantil, bem como compreender como cada região compreende essa 

etapa da educação básica e a materializa em seu PME. 

Evidenciou ainda que para se alcançar os resultados almejados no PME, é necessário 

um planejamento que envolva a participação de diferentes agentes políticos no seu processo de 

elaboração, aprovação, execução, monitoramento e avaliação, por se tratar de uma Política 

Educacional que tem o dever de garantir a oferta e permanência dos bebês e das crianças à 

Educação Infantil de qualidade. Para tanto, é preciso compreender que as estratégias para 

cumprimento da Meta 1 do PNE e PME envolvem políticas de monitoramento, de avaliação e 

política de investimento. 
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